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MINUDÊNCIAS DOS TÍTULOS DE CRÉDITO 
 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI 
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1. Prescrição no Direito Cambial 
1.1. Prescrição do Direito Civil Versus Prescrição no Direito 
Cambial 
Define-se prescrição como o modo pelo qual o direito se 
extingue, à vista de seu não exercício por certo lapso de tempo. Segundo 
lição de PONTES DE MIRANDA:  
Os prazos prescricionais servem à paz e à 
segurança jurídica. Não destroem o Direito; não cancelam, 
não apagam as pretensões; apenas, encobrindo a eficácia da 
pretensão, atendem à conveniência de que não perdure por 
demasiado tempo, a exigibilidade ou a acionalidade.1 
O fundamento jurídico-filosófico da prescrição repousa no fato 
de que as relações jurídicas não podem se eternizar no tempo. São, 
portanto, limitadas. Depreende-se daí que a lei trata de conceder a 
qualquer pessoa determinado lapso de tempo para que possa exercer seu 
direito. Se o titular se mostra negligente ou inerte, dará azo a que se 
consume a prescrição, que, em síntese, é o resultado da inércia2. 
Ensina AGNELO AMORIM FILHO, por meio de três regras, um 
critério dotado de bases científicas que permite, com absoluta segurança, 
identificar as ações sujeitas a prescrição ou decadência, e as ações 
imprescritíveis, por ele chamadas de perpétuas. Assim: 
                                                 
1 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado. 4ª ed. São Paulo, tomo VI, p. 101. 
2 PIRES, José Paulo Leal Ferreira. Títulos de Crédito. 2ª ed. São Paulo, Malheiros, 2001, 
p. 111. 
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"1ª) Estão sujeitas a prescrição: todas as ações 
condenatórias (arts. 177 e 178 do CC); 
2ª) Estão sujeitas a decadência (indiretamente, isto é, em 
virtude da decadência do direito a que correspondem): as 
ações constitutivas que têm prazo especial de exercício 
fixado em lei; 
3ª) São perpétuas (imprescritíveis): a) as ações 
constitutivas que não têm prazo especial de exercício fixado 
em lei; e b) todas as ações declaratórias."3 
Várias inferências imediatas podem ser extraídas dessas três 
regras, quais sejam: 
a) não há ações condenatórias perpétuas (imprescritíveis), 
nem sujeitas a decadência; 
b) não há ações constitutivas sujeitas a prescrição; e 
c) não há ações declaratórias sujeitas a prescrição ou 
decadência. 
Para que se possa sedimentar o conhecimento em matéria 
prescricional, é necessário distinguir a prescrição regulada pelo Código 
Civil da prescrição que se opera no âmbito do direito cambial, máxime em 
se considerando que interferem sobremaneira na forma de acesso ao 
Poder Judiciário, determinando qual a espécie de processo e de 
procedimento disponibilizados pelo Código de Processo Civil e por lei 
especial ao titular do direito estratificado no título de crédito. 
A prescrição regulada pelo Código Civil classifica-se em 
patrimonial e não patrimonial. 
                                                 
3 AMORIM FILHO, Agnelo. Critério Científico para Distinguir Prescrição da Decadência e 
para Identificar as Ações Imprescritíveis. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1949, 
out./60, v. 300, p. 7-37. 
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No que diz respeito à prescrição que verse sobre direito 
subjetivo não patrimonial, o juiz poderá, independentemente de 
provocação da parte, declarar sua caracterização. 
A prescrição de direito subjetivo de caráter patrimonial, 
contudo, nunca poderá ser declarada se a parte não requerer 
expressamente que o juiz o faça, em vista do disposto no art. 166 do CC. 
No caso, o juiz que não decidir nos limites da lide que lhe foi proposta 
violará o art. 128 do CPC, que veda ao juiz conhecer de questões, não 
suscitadas, a cujo respeito a lei, no caso o art. 166 do CC, exige a 
iniciativa da parte. 
Assim, tal prescrição acarreta a extinção do direito, mas não 
de pleno direito, por tratar-se de defesa que precisa ser invocada pela 
parte. 
Trato jurídico diverso deverá ser dado à prescrição cambial, a 
qual não se classifica em patrimonial ou não patrimonial, pois a lei 
aplicável a este instituto não é a lei geral, do Código Civil, mas a lei 
especial, que, por questão de hermenêutica, prevalece sobre a geral. 
Inaplicável, assim, o disposto no art. 166 do CC. 
A prescrição cambial, cujos prazos são relativamente breves, 
pode ser considerada como uma penalidade legal aplicada ao credor que 
se manteve inerte, deixando transcorrer in albis o prazo estabelecido na 
lei especial para manejar a ação cambial de execução. A punição ao 
credor se materializa na impossibilidade de acessar determinado processo 
e procedimento que se caracteriza por atos procedimentais céleres e com 
mais efetividade. 
A prescrição cambial, destarte, não projeta seus efeitos sobre 
a pretensão, limitando-se a retirar a natureza de título de crédito e, 
portanto, de título executivo, do documento representativo do crédito. 
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Assim, a despeito do decurso do prazo estabelecido na Lei 
especial para exigir o cumprimento da obrigação cambial impedir o acesso 
a determinado processo, o crédito permanece no mundo jurídico, estando 
disponibilizados outros instrumentos processuais para compelir o devedor 
e seus coobrigados a continuarem responsáveis pelo adimplemento da 
prestação, mediante um documento agora observado sob a ótica do 
direito obrigacional. 
Forçoso é concluir, pela análise dos efeitos, que não se pode 
buscar, de forma subsidiária, as regras do Código Civil para a prescrição 
cambial, isto porque o efeito do decurso do prazo sobre uma relação 
jurídica de direito obrigacional é diverso daquele sobre a relação jurídica 
de direito cambial. 
1.2. Efeitos da Prescrição em Matéria Cambial 
Dois são os efeitos que se operam decorrido o prazo da 
prescrição cambial: 
1) a liberação dos demais coobrigados (endossadores e                                               
avalistas); e 
2) a perda da possibilidade de exigir o adimplemento do 
crédito pelo processo de execução, que se caracteriza pela rapidez na 
efetividade da prestação jurisdicional. 
A prescrição, portanto, atinge apenas parte da eficácia do 
direito cambiário, isto é, a perda da possibilidade do exercício da ação de 
execução considerada ação cambial por excelência, jamais extinguindo o 
direito, que sempre poderá ser alegado em defesa pelo credor do título 
prescrito4. 
                                                 
4 Neste sentido é escorreita a lição de Pontes de Miranda: "quando se diz que 'prescreveu 
o direito', emprega-se elipse reprovável, porque em verdade se quis dizer que 'o direito 
teve prescrita a pretensão (ou a ação), que dele se irradiava, ou teve prescritas todas as 
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A prescrição do direito à ação cambial, por ser motivo de não 
cumprimento e, por conseqüência, de desoneração de responsabilidade 
cambial, acarreta enriquecimento indevido para o devedor do crédito e 
prejuízo para o credor. O direito, entretanto, não se presta à liberação 
injustificada do devedor, de forma que, no direito cambiário, o título que 
perdeu a natureza jurídica de título executivo fica sem acesso apenas ao 
processo de execução, mantendo-se o ressarcimento pela ação de 
locupletamento, também de natureza cambiaria, e, ainda, por meio da 
ação de cobrança, esta de natureza obrigacional. 
1.3. A Ação Negatória do Crédito Como Marco Interruptivo da 
Prescrição 
Situação inusitada que merece reflexão e que tem sido 
colocada nos tribunais revela-se na hipótese fática em que o devedor 
ajuíza ação de conhecimento para desconstituir o título de crédito sob o 
ataque à questão formal do título de crédito e/ou do direito substancial 
que envolve o crédito. O credor oferece defesa ao pedido formulado pelo 
devedor e não providencia o ajuizamento da execução relativa ao crédito 
sub judice. O pedido desconstitutivo do crédito é julgado improcedente, 
mas o credor fica impedido de exercitar seu direito de crédito, por força 
do decurso do prazo prescricional, já que deixou de ajuizar a ação para 
haver seu crédito concomitantemente à tramitação da ação 
desconstitutiva. 
Questão que se examina é se a propositura de ação tem o 
condão de interromper a prescrição, ou se, não se vislumbrando a 
incidência do disposto no art. 172 do CC, há fluência do prazo 
prescricional, de modo a sujeitar à prescrição o direito do credor que 
                                                                                                                                                        
pretensões (ou ações) que dele se irradiavam'. Quando se diz 'dívida prescrita' 
elipticamente se exprime 'dívida com pretensão (ou ação) prescrita'. Muito diferente é o 
que se passa quando se diz 'pretensão prescrita', ou 'ação prescrita'. O direito não se 
encobre por exceção de prescrição; o que se encobre é a pretensão, ou a ação, ou são as 
pretensões ou ações que dele se irradiam". (MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito 
Privado. 4a ed. São Paulo, tomo, VI, p. 101) 
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preferiu aguardar o trânsito em julgado da sentença proferida na referida 
ação. 
No caso exemplificativo em exame, a propositura da ação 
constituiu ato praticado pelo devedor que não importou, contudo, em 
reconhecimento do direito do credor. Pelo contrário, o devedor pretendia 
negar referido direito. Por outro lado, não restou configurada qualquer das 
premissas menores previstas nos incisos I a IV do art. 172 do CC. 
Assim, à primeira vista, não se vislumbra qualquer das causas 
de interrupção da prescrição estabelecidas pelo legislador, de forma a 
sujeitar à prescrição o direito do credor que deixou de executar o título 
extrajudicial. 
A questão, contudo, exige um exame mais aprofundado. 
O fundamento da prescrição se assenta na segurança e na 
harmonia social5, sendo, imprescindível, para sua ocorrência, a inércia do 
titular do direito, a qual, prolongada no tempo, enseje a insegurança 
social por impedir a consolidação das situações jurídicas pelo decurso do 
tempo. No caso em exame, a despeito de não ter sido proposta a ação de 
execução, não se pode afirmar que o credor permaneceu inerte. A 
resposta à ação proposta pelo devedor e o esforço no sentido do pedido 
deste ser rejeitado evidenciam o propósito do credor de preservar o seu 
direito, de forma a afastar qualquer alegação de negligência ou 
desinteresse por parte do titular do direito. 
                                                 
5 Ressalta o doutrinador Caio Mário da Silva Pereira, verbis: "É, então, na paz social, na 
tranqüilidade da ordem jurídica que se deve buscar o seu verdadeiro fundamento. O 
direito exige que o devedor cumpra o obrigado e permite ao sujeito ativo valer-se da 
sanção contra quem quer que vulnere o seu direito. Mas se ele se mantém inerte, por 
longo tempo, deixando que se constitua uma situação contrária ao seu direito, permitir 
que mais tarde reviva o passado é deixar em perpétua incerteza a vida social. Há, pois, 
um interesse de ordem pública no afastamento das incertezas em torno da existência e 
eficácia dos direitos, e este interesse justifica o instituto da prescrição, em sentido 
genérico. (...)" (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. 6ª ed. Rio de 
Janeiro, Forense, v. I, p. 437) 
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Outro ponto que merece meditação é atentar para o fato de 
que, se a verificação do termo final da prescrição ocorreu pela demora no 
julgamento da ação proposta pelo devedor, não se revela justo que este 
seja beneficiado com a prescrição, à cuja ocorrência corroborou. 
A admissão de entendimento contrário estimularia os 
devedores a discutirem judicialmente a existência e a validade do título 
executivo com o único propósito de, com a demora na composição da lide, 
serem beneficiados com a prescrição do direito do credor. 
Se, por um lado, é certo que a discussão judicial acerca da 
existência e validade do título não obsta a propositura da ação de 
execução neste fundada (art. 585, § 1º, do CPC), é preciso considerar que 
a aparente inércia do credor revela, em verdade, um comportamento 
consentâneo com os princípios da lealdade e da economia processual. 
Com efeito, o credor que aguarda o desfecho das ações 
propostas pelo devedor com o objetivo de impugnar o título executivo, 
age com lealdade processual e evita o processamento tumultuário de 
diversas lides em torno do mesmo crédito. Não pode, assim, ser 
penalizado com o reconhecimento da prescrição, já que não restou 
caracterizada a sua desídia na proteção do crédito, defendido 
judicialmente contra demandas de autoria do devedor. Impõe-se, 
portanto, reconhecer que a propositura de ação pelo devedor com o 
objetivo de ver reconhecida a inexistência ou invalidade do título 
executivo, ou qualquer outra causa impeditiva, modificativa ou extintiva 
do direito do credor, deve também ser considerada causa de interrupção 
da fluência do prazo prescricional, possibilitando a execução do título após 
o desfecho da respectiva lide.6 
                                                 
6 Não discrepa de tal entendimento o Colendo Superior Tribunal de Justiça, que por 
ocasião do julgamento do REsp 167.779/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 
12.02.2001, entendeu que a propositura, pelo devedor, de ação declaratória objetivando 
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Conforme observa o jurisconsulto SILVIO RODRIGUES, em 
comentários ao art. 172, I, do CC: 
A citação judicial do réu, através das 
providências que exige, revela a deliberação do autor de 
fazer valer seu direito, demonstrando, por conseguinte, que 
em vez de negligente e desinteressado encontra-se atento 
na defesa de seu interesse.7 
De igual forma, como visto, o credor que, citado, contesta a 
ação e defende a validade e a exigibilidade do título executivo impugnado 
pelo devedor, revela o seu firme propósito e interesse de defender o seu 
direito. 
Assim sendo, a solução que se evidencia mais justa e 
adequada é de aplicar-se, por integração analógica, o disposto no inciso I 
do art. 172 do CC.8 
Ressalte-se que a hipótese em exame não se confunde com 
aquelas em que, na ação proposta pelo devedor, este reconhece o direito 
                                                                                                                                                        
o reconhecimento da inexigibilidade do título de crédito interrompe a fluência do prazo 
prescricional. 
7 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil, 24a ed. São Paulo, Saraiva, 1994, p. 335. 
8 Oportuna se faz a referência ao escólio de Antônio Luís da Câmara Leal, verbis: "Mas, 
não é só a demanda direta que interrompe a prescrição, porque o direito pode ser 
pleiteado em juízo também por via de exceção, de reconvenção, ou de embargos de 
compensação, tornando-se desnecessária a citação do exceto, do reconvindo ou do 
embargado. (...) O art. 172, I, dizendo que a prescrição se interrompe pela citação 
pessoal feita ao devedor, isto é, ao prescribente ou sujeito passivo, não especificou qual 
o processo ou ação determinante da citação, o que indica que não foi pensamento do 
legislador restringi-la à ação, contra a qual corre a prescrição. A indeterminação da 
citação, da redação do dispositivo, denota que ela se refere a qualquer processo judicial 
que tenha por fim a realização ou proteção do direito, porque qualquer ato judicial 
promovido pelo titular, em defesa ou proteção do direito, faz cessar a sua inércia ou 
negligência, tornando a prescrição inadmissível, pela carência de uma de suas condições 
elementares. (...) Mas, além desses meios diretos, provocados pela iniciativa do titular, 
há outros indiretos, cuja oportunidade e emprego são proporcionados pelo próprio 
prescribente, quando este intenta ação contra o titular do direito em curso de prescrição, 
criando, para este, o ensejo de defendê-la pelos meios processuais impugnatórios. Tais 
são: a exceção, a reconvenção e os embargos de compensação. (...) Resumindo, poder-
se-á dizer: dá-se a interrupção da prescrição sempre que o titular pleiteia, em juízo, o 
reconhecimento do direito prescribendo, quer por meio de ação, quer de defesa, ou 
promove medidas judiciais de proteção ao mesmo." (LEAL, Antônio Luís Câmara. Da 
Prescrição e da Decadência, 33 ed. Rio de Janeiro, Forense, 1978, p. 176-9) 
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do credor, de forma a restar configurada a causa de interrupção da 
prescrição positivada no inciso V do art. 172 do CC.9 
Em conclusão, tem-se que o credor, ao aguardar o deslinde 
das ações propostas pelo devedor, age conforme os ditames da lei 
processual, no intuito de evitar a existência inútil de diversos processos 
que versam sobre a mesma matéria. O credor, portanto, não pode ser 
penalizado com o reconhecimento da prescrição em tais casos, de modo 
que a propositura de ação pelo devedor objetivando o reconhecimento da 
inexistência ou invalidade do título executivo, ou qualquer outra causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva do direito do credor, constitui causa 
de interrupção da prescrição. 
1.4. Prescrição Intercorrente 
Ínsito ao tema da prescrição cambial está a questão da 
prescrição intercorrente, a qual se constitui na sanção legal à inércia ou 
mora do credor em promover atos idôneos à exigência de seu direito no 
curso do processo de execução. 
Tem por escopo garantir a segurança e a estabilidade das 
relações jurídicas em proveito da paz social, evitando a indefinição e 
perpetuação das pendências perante o Poder Judiciário. 
Por intermédio deste instituto desestimula-se a inação, 
conclamando do credor rigorosa diligência na perseguição do seu crédito, 
sob pena de não mais lhe ser reconhecida a via executória apta à célere 
satisfação do seu direito. 
Em linhas gerais, dá-se a prescrição intercorrente quando: 
                                                 
9 Nesse sentido, REsp 121.921/SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 04.09.2000; 
REsp 233.584/PR, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 05.06.2000. 
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a) a despeito da propositura da ação de execução, não se 
efetiva a citação interruptora do prazo prescricional e o credor deixa de 
diligenciar em tal sentido, permitindo que o prazo prescricional se ultime; 
b) embora citado o devedor, há paralisação dos atos do 
processo por culpa do credor. 
É imperioso registrar que, para a ocorrência da prescrição 
intercorrente, é imprescindível a conjugação de dois fatores - decurso do 
tempo e inércia da parte interessada. Se o credor não concorreu com 
culpa para a paralisação do processo de execução, o mero transcurso do 
tempo não é causa suficiente para deflagrar a prescrição intercorrente. 
Na hipótese em que a estagnação do processo decorre da 
suspensão da execução determinada por ato judicial ou por lei, tampouco 
é possível reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente se à 
paralisação do processo não concorreu a culpa do credor. 
Dessa forma, afasta-se a prescrição intercorrente quando: 
a) citado o devedor, o credor não localiza bens passíveis de 
penhora e conclama a suspensão do processo de execução, nos termos do 
art. 791, III, do CPC, diligenciando continuamente para neste ínterim 
encontrá-los; 
b) são opostos embargos do devedor ou se ajuíza ação 
anulatória de título executivo com o depósito do valor do débito discutido; 
c) o devedor não é citado, pelo que o credor engendra 
todos os esforços para encontrá-lo, promovendo inclusive sua citação por 
edital; 
d) a demora na citação do devedor é atribuída à burocracia 
da máquina judiciária. 
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1.4.1. Inexistência de citação do devedor 
Importa relembrar que a prescrição tem a sua contagem 
interrompida em face da citação, haja vista a remissão que o art. 617 faz 
ao art. 219, ambos do Código de Processo Civil. 
Se inexiste citação, o curso da prescrição cambial prossegue, 
sendo possível o reconhecimento ex officio de sua incidência, cujo efeito 
circunscreve-se a obstaculizar a utilização das vias executórias para 
cobrança coativa do crédito do devedor. Isto porque, prescrito o título de 
crédito, falta à execução o próprio título executivo - requisito 
indispensável a sua propositura nos termos do brocardo nulla executio 
sine titulo.10 
Assim, incidente a prescrição, afeta se o prosseguimento do 
processo de execução, uma vez que o título não é mais apto a exercer sua 
função de autorizar o exercício da execução, não obstante fique 
ressalvado ao autor a utilização das vias ordinárias, já que a prescrição 
cambial não se confunde com a prescrição de cunho material, nem abala o 
direito de crédito do exeqüente. 
Agindo assim, não estará o magistrado interferindo nas 
relações de direito patrimonial entre o credor e o devedor, mas apenas 
verificando os elementos formais constitutivos do título, o que lhe é 
imposto por lei para admitir e processar a execução11. 
                                                 
10 É nessa ordem de idéias que observa José Alberto dos Reis: "Não é o título apenas a 
base da execução, mas, na realidade, sua condição necessária e suficiente. É condição 
necessária porque não é admissível execução que não se baseie em título executivo. É 
condição suficiente, porque, desde que exista o título, pode-se logo iniciar a ação de 
execução, sem que se haja previamente de propor a ação de condenação, tendente a 
comprovar o direito do autor". (ALBERTO, José Alberto dos Reis. Processo de Execução. 
Coimbra Editora, 1943, v. 1, p. 78) 
11 Nesse sentido: APC 45.438/97, Reg. Ac. 100.573, Rel. Des. Mário Machado, DJ 
09.12.97; APC 49.806/98, Rel. Des. Nancy Andrighi, DJ 07.04.99; APC 43.648/97, Reg. 
Ac. 94.674, Rel. Des. José Hilário de Vasconcelos, DJ 21.05.97. 
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1.4.2. Suspensão do processo de execução por falta de bens 
penhoráveis 
O credor que coloca o direito de crédito de que é titular sob a 
égide do Poder Judiciário, mediante o ajuizamento de processo de 
execução por quantia certa contra devedor solvente, não pode 
simplesmente ter o exercício desse direito obstado pela falta de bens 
penhoráveis do devedor. 
Ao credor, como primeiro interessado na satisfação de seu 
crédito, deve-se dar o direito de diligenciar no sentido da obtenção de 
bens do devedor passíveis de constrição judicial, bem como de manter o 
processo suspenso até que o devedor futuramente adquira bens, nos 
termos do art. 591 do CPC, ou até a ocorrência de causa superveniente 
capaz de extinguir a ação de execução.12 
De forma a resguardar a pretensão do credor, o legislador 
previu, no art. 791, III, do CPC, a possibilidade de suspensão do processo 
de execução quando o devedor não possuir bens penhoráveis, sem indicar 
prazo para esse ato.13 
Uma vez suspenso o processo de execução por falta de bens 
penhoráveis (art. 791, III, do CPC), sem que o credor tenha deixado de 
adotar as diligências cabíveis para o andamento da execução, não flui o 
prazo prescricional. 
                                                 
12 Tratamento diverso do alvitrado pelo Código de Processo Civil é aquele dado pela Lei 
nº 9.099/95, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. A Lei nº 9.099/95 
prima pela celeridade e simplicidade, não admitindo, inclusive, a citação por edital (§ 2º 
do art. 18). Caso o devedor não seja encontrado ou inexistindo bens a penhorar, o 
processo será imediatamente extinto, o que não impede o credor de promover 
oportunamente a execução na Justiça Comum. 
13 A despeito de expressa previsão legal (art. 791, III, do CPC), alguns juizes e tribunais 
pátrios ainda decidem, em tais hipóteses, pela extinção do processo de execução, com 
fundamento no art. 267, III, do CPC. Ocorre que, a par da ausência de bens penhoráveis 
não poder servir de prêmio a devedores contumazes, é preciso considerar que, em vista 
de disposição específica positivada no art. 791 do CPC, restam inaplicáveis as regras do 
processo de conhecimento relativas à suspensão do processo (lex specialis derrogai lege 
gene rale). 
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Neste sentido, ensina NELSON NERY JÚNIOR:  
Suspensa a execução de cheque por não possuir 
o devedor bens penhoráveis, já estando citado, não corre 
nenhum prazo prescricional, irrelevante que o processo 
esteja sem andamento há 12 (doze) anos. Recurso provido 
para afastar a prescrição.14 
A hipótese não admite que o processo seja extinto com fulcro 
no art. 269, IV, do CPC, ao menos que, retomado o processo pela 
identificação de bens penhoráveis, quede-se inerte o credor em promover 
os demais atos de propulsão processual.15 
Tal entendimento tem supedâneo no fato de que só se pode 
imputar qualquer conseqüência, tal e qual a prescrição intercorrente em 
desfavor da parte credora, se, e tão-somente, esta deu a ela causa, 
exclusivamente, seja por inércia ou não atendimento de ato que deva ou 
devesse praticar no processo. 
Por isso, também, não se imputa culpa ao credor se o ato 
depende de impulso oficial ou a demora na sua efetivação decorre de 
deficiência debitável tão-somente à máquina judiciária. 
1.4.3. Embargos do devedor e ação anulatória do título 
executivo 
Não fluirá o prazo prescricional intercorrente se a exigibilidade 
do direito se encontra suspensa por força de lei, como ocorre nos casos 
em que o devedor ajuíza ações anulatórias com o depósito do valor do 
débito discutido ou quando o devedor opõe embargos do devedor, 
garantindo a execução, pois, nestas hipóteses, não há que se falar em 
negligência do credor em não promover os atos de propulsão à execução, 
                                                 
14 NERY JÚNUIOR, Nelson. Código de Processo Civil Comentado, RT, 2ª ed., p. 1.115. 
15 Nesse sentido: REsp 280.873/PR, DJ 28.05.2001, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira; REsp 38.399/PR, DJ 02.05.94, Rel Min. Barros Monteiro; REsp 241.868/SP, DJ 
11.12.2000, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito. 
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visto que não é possível impulsionar uma execução que se encontra 
suspensa por força de disposição legal. 
Assim, não é possível se falar em prescrição intercorrente, 
seja porque há suspensão da exigibilidade do crédito, por força do 
depósito integral efetuado na ação declaratória de nulidade, seja porque 
há suspensão da execução, por força da oposição dos embargos do 
devedor. 
Deste modo, quer pelo prisma do direito material, quer pelo 
enfoque do direito processual, não podendo o crédito ser exigido, por falta 
temporária de exigibilidade e exeqüibilidade, não há que se imputar à 
credora culpa pela paralisação do processo de execução, pela razão 
determinante de que enquanto não for removida a causa da suspensão, 
não há como caracterizar a inércia da credora. 
Entendimento contrário apenas subverteria o sistema, pois ao 
invés da prescrição estar servindo de instrumento à pacificação social, 
pela contenção do eternizar das situações subjetivas, estar-se-ia 
premiando o inadimplemento e os devedores que, maliciosamente, 
fizessem uso indiscriminado das "ações defensivas" postas ao seu alcance, 
para burlar o pagamento devido, protelando-as até serem beneficiados 
com a prescrição intercorrente, o que, a toda evidência, repugna os mais 
comezinhos ideais de Justiça.16 
De todo o exposto, vê-se que a prescrição cambiária, 
especialmente a intercorrente, tem sido aceita e entendida como matéria 
de defesa passível de ser argüida pelo devedor a qualquer tempo, ou 
reconhecida pelo magistrado de ofício, com vistas à extinção do processo 
de execução e à pacificação social, desafogando, assim, os Tribunais e 
                                                 
16 Precedente: AGA 198.807/RS, Relator Min. Ari Pargendler, DJ 23.11.98. 
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conclamando dos credores que, pela atuação diligente do seu direito, 
galguem célere e eficaz prestação jurisdicional. 
2. Ações Cambiais no Direito Chéquico 
O cheque, que é uma ordem de pagamento à vista, é dado a 
um banco ou instituição assemelhada por alguém que tem fundos 
disponíveis no mesmo, em favor próprio ou de terceiro, conforme douto 
entendimento de FRAN MARTINS17. 
Notadamente, no que concerne à natureza jurídica do cheque, 
entende a melhor doutrina que se trata de título de crédito sui generis, 
conforme posição de AMADOR PAES DE ALMEIDA.18 
Ademais, partindo-se do princípio da circulabilidade do crédito, 
encontram-se no cheque os dois requisitos indispensáveis a qualquer 
título de crédito: a confiança e o prazo.19 
Tem-se também que, recentemente - em janeiro de 1997 -, o 
Conselho Monetário Nacional facultou aos Bancos o desconto dos cheques 
denominados "pré-datados", que são, na verdade, "pós-datados", o que 
ratifica a condição de título de crédito do cheque. 
Conforme entendimento de HUMBERTO THEODORO20, os 
títulos cambiários são instituídos para realizar funções econômicas 
distintas: uns são instrumento de pagamento, outros, de crédito. A força 
cartular, contudo, não se prende à função econômica do título, 
desempenhada em um dado momento, pois a lei a liga apenas à 
literalidade e à perfeição formal do documento. No caso do cheque pós-
datado, há um desvio de função que, no entanto, o art. 28 da Lei 
                                                 
17 MARTINS, Fran. O Cheque Segundo a Nova Lei. p. 1, nº 1 
18 ALMEIDA, Amador Paes de. Teoria e Prática dos Títulos de Crédito. 14ª ed. São Paulo, 
Saraiva, p. 81. 
19 BORGES, João Eunápio. Títulos de Crédito, 2ª ed. Rio de Janeiro, Forense, p. 61. 
20 Exeqüibilidade do Cheque, Ajuris nº 27/68 in SHMURA, Sérgio. Título Executivo. São 
Paulo, Saraiva, 1997, p. 280. 
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Uniforme valida, permitindo sua imediata apresentação, para pagamento, 
mesmo antes da data regular. Vale dizer, qualquer que seja a data 
lançada no cheque, o título é sempre pagável à vista, e se reputa não-
escrita qualquer cláusula que vise a torná-lo instrumento de promessa de 
pagamento futuro. 
Feita essa rápida digressão acerca do cheque, passa-se à 
análise do acesso ao Poder Judiciário concedido ao portador do cheque, 
observados os prazos de apresentação e seus efeitos quando 
ultrapassados os referidos prazos. 
A Lei Chéquica prevê, nos arts. 47, 61 e 62, as ações de 
natureza cambiária e causal que estão à disposição do credor. Assim, 
temos duas ações denominadas ações cambiárias: a execução, do art. 47, 
e a ação de enriquecimento, do art. 61, a ser ajuizada em face do 
emitente ou outros obrigados que se locupletaram injustamente com o 
não-pagamento do cheque. 
2.1. Ação Cambial por Excelência - Processo de Execução por 
Quantia Certa contra Devedor Solvente - Art. 47 da Lei nº 
7.357/85 
O processo de execução é a ação cambial por excelência. 
Estruturada em procedimento envolvendo atos materiais, oferece 
condições ao credor para, de forma ágil, entregar-lhe a prestação. 
A moderna doutrina processual civil tem investido todos os 
esforços para tornar mais efetivo o processo de execução. Assim, o titular 
de um crédito decorrente de cheque, considerado título executivo 
extrajudicial (art. 585, I, do CPC), acrescido do inadimplemento, utilizará 
o processo de execução, cujo procedimento sempre será o da quantia 
certa contra devedor solvente - art. 646 e seguintes, do CPC. 
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Sem adentrar em todos os detalhes processuais que 
acompanham a execução por quantia certa contra devedor solvente, 
destaca-se como de vital importância para esse estudo, por causa das 
divergências doutrinárias e jurisprudenciais, a causa de pedir. 
A causa de pedir é um dos requisitos da petição inicial no 
processo de conhecimento (art. 282, III, do CPC), denominada "o fato e 
os fundamentos jurídicos do pedido". De acordo com o art. 598 do CPC, 
esse requisito se aplica, também, a todas as petições iniciais do processo 
de execução, por causa da necessária aplicação subsidiária das regras 
legais que regem o processo de conhecimento nas lacunas verificadas no 
Livro do Processo de Execução. 
Assim, além dos requisitos específicos exigidos para todas as 
execuções - título executivo e inadimplemento - também deverá a petição 
inicial do processo de execução conter todos os requisitos exigidos para as 
petições iniciais previstos no art. 282 do CPC. 
A causa de pedir, no processo de execução por quantia certa 
contra devedor solvente de cheque apresentado tempestivamente (art. 47 
da Lei Chéquica), consubstancia-se simplesmente na afirmação de ser, o 
portador, credor do cheque que, tendo sido apresentado à instituição 
bancária, não foi pago. Não será necessário declinar a causa que deu 
origem à emissão do cheque, isto em face das qualidades do título de 
crédito (literalidade, autonomia e, para as hipóteses de circulação, 
abstração), que estão íntegras, porque observado pelo credor o prazo de 
apresentação. 
2.2. Ação Cambial de Enriquecimento - Art. 61 da Lei nº 
7.357/85 
Verificada a prescrição cambial do cheque - descumprimento 
dos prazos de apresentação, fica afastada a possibilidade do uso do 
processo de execução prevista no art. 47 da Lei nº 7.357/85, restando, 
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então, a ação de natureza cambial denominada, pela própria Lei, de 
enriquecimento, pelo período de dois anos contados do dia em que se 
consumar a prescrição dita cambial prevista no art. 59, ou seja, seis 
meses contados da expiração do prazo de apresentação do cheque. Frise-
se, o prazo de apresentação do cheque expira-se em 30 (trinta) dias 
contados da data de emissão e, no caso de praça diversa, em 60 
(sessenta) dias. 
Segundo o entendimento abalizado de SÉRGIO SHIMURA21, no 
caso do cheque, a ação de enriquecimento contra o emitente de cheque 
ou outros obrigados prescreve em 2 (dois) anos, conforme dispõe o art. 
61 da Lei nº 7.357/85, e não em 20 (vinte) anos, como propala o art. 177 
do CC. Nessa perspectiva, se o título de crédito perde a qualidade de título 
executivo, de outra sorte, porém, permanecem íntegras as demais 
características cambiárias, quais sejam: a presunção legal de liquidez, a 
certeza e a exigibilidade da cambial, a autonomia e a literalidade. 
Múltiplas questões controvertidas exsurgem na sede de ação 
de enriquecimento, tanto de caráter de direito substancial, como de direito 
processual, que merecem reflexão em face da contínua divergência 
doutrinária e jurisprudencial. 
No que diz respeito ao direito material, a questão envolve o 
enriquecimento sem causa. Assim, o fundamento jurídico, um dos 
requisitos da petição inicial (art. 282, III, do CPC), é o locupletamento 
injustificado do devedor e o conseqüente empobrecimento do credor, que 
se vê desfalcado do seu patrimônio por não ter recebido prestação 
pecuniária por parte do devedor. O fundamento legal que deverá ser 
invocado é o disposto no art. 61 da Lei nº 7.357/85 e não o 
enriquecimento sem causa baseado nos princípios gerais que norteiam a 
legislação civil. 
                                                 
21 SHIMURA, Sérgio. Título Executivo. São Paulo, Saraiva, 1997, p. 284 
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Tampouco poderá ser invocado o disposto no art. 159 do CC, 
que cuida do dever de indenizar por aquele que causar dano a outrem. A 
referida hipótese legal cuida de ato ilícito absoluto e, por isso, é 
inaplicável ao empobrecimento do credor decorrente de inadimplemento 
de cheque, que é, na verdade, um ato ilícito relativo, por primazia. 
Em remate, o fundamento legal a ser invocado como 
supedâneo para a petição inicial da ação de enriquecimento indevido 
decorrente de inadimplência de cheque é exclusivamente o disposto no 
art. 61 da Lei nº 7.357/85, porque se deve sempre primar pelo ajuste 
legal à espécie, isto é, quando há norma especial regulando a hipótese 
fática, é vedado o uso de disposição legal de caráter genérico ou geral. 
Fixado o direito material que estrutura o pedido, há que ser 
analisada a causa de pedir. A situação fática que dá margem ao pedido 
deve ser sempre narrada na petição inicial, de acordo com o disposto no 
art. 282, III, primeira figura, do CPC. No enriquecimento indevido do 
devedor por causa do inadimplemento relativo ao cheque, a causa de 
pedir, ou o fato que deverá ser narrado na petição inicial, é aquele 
descrito no art. 61 da Lei nº 7.357/85, repita-se, o credor teve seu 
patrimônio diminuído por causa da ausência de pagamento do cheque 
prometido, causando um desequilíbrio na relação jurídica negocial, 
enriquecendo o devedor. 
Note-se que a causa de pedir na ação cambial de 
enriquecimento do art. 61 da Lei Chéquica não é aquela que deu origem 
ao cheque, ou seja, o negócio realizado pelo credor e devedor. Na ação de 
enriquecimento, a causa é legal, isto é, ditada pela lei, e não a causa do 
negócio, por isso, não cabe a descrição do negócio entabulado pelas 
partes. 
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Toda vez que o pedido tem como causa de pedir um fato 
descrito na lei, haverá a inversão do ônus da prova. Assim, bastará ao 
credor de cheque inadimplido, vencido o prazo de apresentação, ajuizar, 
de posse do documento, a ação cambial de enriquecimento, narrar o fato 
do enriquecimento presumido pela lei e aguardar que o devedor o 
desconstitua. Portanto, a defesa a ser produzida pelo devedor do cheque 
não poderá ser de mérito direta (negar o fato constitutivo do direito do 
credor), porque a ocorrência do enriquecimento indevido é presumida pela 
Lei Chéquica, sendo-lhe devido providenciar a prova de fato constitutivo, 
modificativo ou extintivo do direito. 
Há, por outro lado, controvérsia acerca das diferenças 
substanciais entre a ação cambial e a ação causal e cuja compreensão 
adequada se faz necessária. 
A ação cambial tem como característica o fato de a própria lei 
descrever e fixar a causa de pedir. A propósito, na ação cambial de 
enriquecimento ou de locupletamento e na execução por quantia certa 
contra devedor solvente, apenas o fato de ser portador do cheque 
apresentado ou não no prazo determinado pela Lei Chéquica será 
suficiente para que o juiz receba a petição inicial e considere presente e 
adequada a causa de pedir. 
A ação causal é aquela que regula a controvérsia fundada na 
relação originária, isto é, conhecendo e questionando o negócio realizado 
pelas partes, fora, portanto, do âmbito da jurisdição da lei especial 
chéquica. 
Assim, a causa de pedir que deverá integrar a petição inicial se 
distinguirá pelo tipo de demanda. Se a ação for de natureza cambial, a 
causa de pedir é aquela constante na lei especial; se a ação for de 
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natureza causal, será aquela que deu origem ao negócio entre as partes, 
regulado, então, pelo direito das obrigações. 
Outra questão que se põe em debate, causando dúvidas e, por 
isso, julgamentos díspares nos colegiados, é a relativa ao procedimento a 
que deve ser submetida a ação cambial de enriquecimento e a ação causal 
de cobrança do crédito. 
Tanto a ação cambial de enriquecimento indevido quanto a 
ação causal de cobrança são submetidas ao processo de conhecimento, 
por meio do qual buscarão uma sentença de natureza eficacial 
condenatória, a qual irá substituir o documento (antigo cheque), 
atribuindo nova força executiva que lhe foi retirada pelo decurso do prazo 
prescricional. De posse da sentença condenatória que determinou a 
indenização pelo enriquecimento indevido, isto na ação cambial prevista 
no art. 61 da Lei do Cheque, ou de posse da sentença condenatória que 
determinou o pagamento do valor contido no cheque, isto na ação causal 
prevista no art. 62 da referida lei, o credor terá à disposição o processo de 
execução por quantia certa contra devedor solvente, mas agora fundado 
em sentença condenatória que reconheceu a existência e certeza do 
débito, seu valor e o dever de pagar, outrora representado pelo cheque. 
Não há no sistema processual brasileiro processo sem 
procedimento nem procedimento sem estar devidamente atrelado a um 
processo. Assim, cabe reflexão acerca do procedimento cabível para o 
desenvolvimento do processo de conhecimento, tanto no pedido baseado 
no enriquecimento indevido quanto no pedido de cobrança de cheque 
prescrito. 
A ação cambial de enriquecimento indevido, fundada no art. 
61 da Lei do Cheque, é admitida até dois anos após decorrido o prazo 
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para a apresentação, tratando-se de segundo prazo prescricional, previsto 
na Lei Chéquica. 
Em se tratando de processo de conhecimento, a ação de 
enriquecimento indevido poderá ser manejada pelo credor pelo rito 
sumário, obedecido o limite legal de até 40 (quarenta) salários mínimos, 
pelo rito ordinário, desde que ultrapassado o limite fixado para o 
procedimento sumário do art. 275, I, do CPC, e, por fim, pelo rito 
monitório se estiver disposto a renunciar parte do seu crédito, 
representado pela dispensa do pagamento de custos e honorários 
advocatícios, se houver o atendimento imediato pelo devedor ao mandado 
de pagamento. 
Não pairam dúvidas acerca da admissibilidade da ação de 
enriquecimento ilícito ser submetida ao rito ordinário ou sumário. 
Contudo, dúvida há quanto ao cabimento do rito especial monitório, como 
se o advento deste procedimento especial de jurisdição contenciosa fosse 
apenas mais uma opção colocada a dispor do credor. 
O rito monitório, por se tratar de um procedimento especial de 
jurisdição contenciosa, é dotado de alguns atos processuais especiais no 
início do procedimento, como é trivial em se tratando de procedimentos 
especiais. Contudo, tal rito não difere dos demais especiais, na medida em 
que a partir de um determinado momento ele se ordinariza, vide art. 
1.102, "c", §2º, do CPC. 
Urge que se afirme que o rito monitório é compatível tanto 
com a indenização pelo enriquecimento ilícito como com a ação de 
cobrança, cabendo ao autor (nova denominação do nome da parte porque 
estamos em sede do processo de conhecimento), ao fazer a escolha do 
rito, atentar apenas para as distintas causas de pedir que deverão ser 
narradas em face da diversidade do direito material que serve como 
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supedâneo de cada ação. Enfatize-se que, na ação cambial de 
enriquecimento, a causa de pedir será o injusto locupletamento do 
emitente do cheque e, na ação de cobrança baseada no direito 
obrigacional, a causa de pedir será o esclarecimento detalhado do negócio 
realizado pelo credor do cheque e o seu emitente, estando, portanto, 
calcado no direito obrigacional. 
Muitas vozes abalizadas discordam da opinião acima 
expressada, como por exemplo, o Professor EULÂMPIO RODRIGUES 
FILHO, sustentando a impossibilidade de se admitir o uso do rito monitório 
para a ação cambial de enriquecimento indevido, verbis: 
Assim, a ação determinada pela Lei, para forçar 
cumprimento de obrigação representada por cheque já 
prescrito, no lapso de 2 anos não visa à simples cobrança, 
mas à apuração dos consectários do seu não-pagamento, 
devendo seguir o rito comum, e ao favorecido não é dado 
fazer uso de ação de rito especial para simples cobrança, 
com menoscabo ao fundamento legal exigido; no caso, o 
enriquecimento ilícito. 
E não há lugar à conversão de procedimento, uma vez que a 
natureza da causa legalmente estabelecida não comporta 
utilização de processo com contraditório diferido (art. 295, 
V, do CPC); e o erro a decorrer de eventual conversão não é 
somente de forma, mas de causa de pedir, pois, se na 
monitoria é requerida expedição de mandado de pagamento 
com esteio em causa referente à simples emissão do título, 
para os efeitos de uma ação convertida, de locupletamento 
indevido, não há causa petendi a ser aproveitada nos autos. 
A causa de pedir é requisito essencial fixado no CPC, art. 
282, III, art. 295, parágrafo único, I, e art. 264 do mesmo 
diploma veda modificação da causa petendi empós da 
citação. 
Em face disto, acredita-se não só jurídica, mas também 
ética, e razoável, a busca da aplicação da Lei do Cheque 'ao 
caso', pois, ainda incidisse, em tese, a figura do Conflito de 
Leis, relativamente ao CPC no Capítulo da Ação Monitoria, o 
comportamento processual do indigitado devedor que se 
defenda com base naquela não é incorreto, pois, mesmo 
nesse caso, que inere ao Direito de Conflitos, se justificaria a 
expectativa natural em invocar, entre ambas, a norma que 
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considere mais consentânea à essência da relação jurídica 
substancial. 
Nota-se que a Lei do Cheque não só dispôs sobre o Direito 
adjetivo, fazendo-o também relativamente ao Direito 
material, estabelecendo com efeito do não-pagamento de 
cheque prescrito, com as conseqüências decorrentes da 
inércia do pretenso credor, não simples inadimplemento, 
mas enriquecimento sem causa, sujeito à prova em dilação 
apropositada, o que não se realiza pela monição, vez que o 
procedimento monitório em si alcança o seu desígnio logo 
que expedido mandado de pagamento, não havendo nele 
azo à instrução superveniente, pois que, suspenso in initio 
litis, aguarda ocasião de expedição de título executivo ou 
decisão dos embargos desconstituindo-o (art. 1.102, 'c', § 
3º, do CPC) (conforme artigo de nossa lavra, Revista de 
Processo, RT, 84/18). 
E parece exsurgir contradição a ressair do desprezo à Lei do 
Cheque para os efeitos aqui indicados, se os partidários 
dessa idéia sufragam a prescrição, que é determinada 
exclusivamente na própria Lei do Cheque. 
E, respeitantemente à vigência de lei geral em 
concomitância com a especial, o Professor VICENTE RÁO in o 
Direito e a Vida dos Direitos, São Paulo, Resenha 
Universitária, 1976, v. I, tomo II, p. 297, lembra: 'A 
disposição especial não revoga a geral, nem a geral revoga a 
especial, senão quando a ela, ou ao seu assunto, se referir, 
alterando-a, explícita ou implicitamente. Em conseqüência, a 
lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais a par 
das já existentes não revoga nem modifica a lei anterior'. 
Em outro plano, constata-se equivocidade no que diz sobre a 
possibilidade, amiúde reconhecida, de conversão, ex officio, 
pelo juiz, do cheque em instrumento de Confissão de Dívida, 
regulada esta por outra Lei Especial. 
Nesse aspecto, resulta que decisão nesse sentido viria extra 
petita, visto que o réu da monitoria, é conclamado a pagar 
por cheque, regulado pela lei do Cheque, com esteio na qual 
busca defender-se, deixando de fazê-lo relativamente à 
confissão de dívida em que muitas vezes vem convertido 
supervenientemente (surpreendentemente) em seu prejuízo. 
De feito, conforme decidiu o TACSP: 'E se o autor não pode 
modificar a causa de pedir depois da contestação (art. 303 
do CPC), pois ao réu cabe manifestar-se precisamente sobre 
os fatos narrados na petição inicial (art. 302 do CPC), com 
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maior razão é vedado ao Juiz considerar causa de pedir 
diversa daquela constante da petição inicial, para impor, 
como ocorreu no caso dos autos, decreto condenatório do 
réu (conforme art. 128 do CPC). (...) Daí por que, 
reconhecendo a inépcia da inicial, extinto o processo sem 
julgamento de mérito (art. 267, I, do CPC), deram 
provimento ao recurso, como acima enunciado' (Ac. lº 
TACSP, de 13.10.82, Apel. 297.269 - Rel. Juiz Álvaro 
Lazzarini, JTACSP - Saraiva, p. 79-70). 
Finalmente, o cheque, na maioria das vezes, não especifica a 
amplitude e o alcance do débito, sendo o seu texto genérico. 
Para o caso, assim se posiciona o TAPR: 'Ação de cobrança 
ordinária - Triplicatas e cheques - Prova dos negócios 
subjacentes - ... Confissão de Dívida formulada em texto 
genérico, sem especificar abrangência e alcance dos débitos, 
pede dilação probatória. Afigura-se cerceamento de defesa o 
julgamento antecipado da lide sem que os contornos da 
relação causal sejam perfeitamente delineados' (Ac. TAPR, 
de 20.12.95 - Apel 77315500 - Rel. Juiz Clayton Camargo, 
Jurispr. Inform. Saravia, 14, gr.). 
Em conclusão, tem-se que a cobrança de cheque prescrito 
sujeita-se ao procedimento antevisto na lei especial, não 
sendo lícito o uso de monitoria para o desiderato. E, ainda, 
que o cheque não tem como ser convertido em confissão de 
dívida diretamente em embargos à monitoria. 
Respeitosamente, ousa-se discordar do ilustre professor, por 
entender-se que a ação cambial de enriquecimento submetida ao rito 
monitório não tem nenhuma diferença de uma ação de enriquecimento 
indevido submetida ao rito ordinário ou sumário, isto porque basta o réu 
(devedor do cheque prescrito) embargar a monitoria e o rito especial será 
convertido ou substituído pelo rito ordinário ope legis (art. 1.102, "c", § 
2º, do CPC). 
Reafirme-se, não há sustentação para a tese de que, como na 
ação de conhecimento submetida ao rito monitório se determina 
expedição de ordem de pagamento, não se pode provar ou questionar o 
enriquecimento indevido. Isso porque a petição inicial de ação de 
conhecimento submetida ao rito monitório deve conter todos os requisitos 
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do art. 282 do CPC, e, no caso concreto, em se tratando de cheque 
prescrito, há que ser invocado o fundamento do art. 61 da Lei do Cheque 
como causa de pedir, como alhures afirmado. Relatada a causa de pedir, 
repita-se que se consubstancia apenas no enriquecimento indevido do 
emitente do cheque em face do credor, a conclusão do pedido será 
indubitavelmente o pagamento de quantia em dinheiro que representará 
indenização pelo locupletamento. Assim, não se pode vislumbrar 
impedimento ao uso do rito monitório na ação cambial de enriquecimento. 
Nem se afirme que não haverá lugar para prova, porque dita 
afirmação se esvai na medida em que o réu (emitente do cheque) 
embarga a monitória e provoca a automática conversão do rito especial no 
ordinário, operando abertura ilimitada de prática de atos de defesa, bem 
como dos atos probatórios. 
É o entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, 
no sentido de que o cheque que perdeu a força executiva é documento 
apto a supedanear ação de conhecimento sob o rito monitório, seja por 
meio de que rito for.22 
Em resumo e concluindo, podemos afirmar que a lei que rege 
o cheque (Lei nº 7.357/85) prevê, no caso de não-pagamento, a sua 
execução (art. 47). Deixando, porém, o credor decorrer seis meses 
"contados da expiração do prazo de apresentação" do título ao banco 
sacado, ele dispõe da "ação de locupletamento" ou de "enriquecimento 
sem causa", prevista no art. 61. Nesse caso, não há que se exigir do autor 
a demonstração, de plano, da causa debendi, já que milita a favor do 
credor a presunção de boa-fé quanto à origem da cártula, bastando a 
afirmação do empobrecimento versus enriquecimento. Tratando-se de 
mera presunção imposta pela lei, poderá o devedor provar a inexistência 
do débito. Frise-se, porém, que, neste caso; a ele, devedor, incumbe o 
                                                 
22 Nesse sentido: REsp 173.028/MG, Rel. Min. Baixos Monteiro, DJ 14.12.98. 
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ônus da prova: art. 333, II, do CPC. Referida ação, por sua vez, prescreve 
em dois anos "contados do dia em que se consumar a prescrição prevista 
no art. 59 e seu parágrafo". 
Verificada essa última hipótese, isto é, deixando o credor 
transcorrer, mais uma vez, o prazo prescricional, exsurge uma terceira 
oportunidade da qual poderá valer-se. Trata-se da "ação causal de 
cobrança" relativa a negócio que deu origem ao título, devendo, neste 
caso, ser imediatamente esclarecida a causa debendi. A prescrição, neste 
caso, é de vinte anos.23 
Uma vez equacionada a questão da distinção substancial entre 
a ação cambial de enriquecimento e a ação de cobrança regulada pelo 
direito das obrigações, cabe também concluir acerca dos ritos a que serão 
submetidas estas ações. Como afirmado, não paira dúvida acerca da 
aplicação do rito comum (ordinário e/ou sumário) pendendo controvérsias 
acerca do rito monitório. 
O credor do cheque prescrito que pretende exercitar o seu 
direito de crédito poderá fazê-lo pelo rito comum (ordinário e sumário) e 
pelo procedimento monitório, quando deduzirá para a ação de 
enriquecimento a causa de pedir que lhe é própria, se vier a ajuizar a 
referida ação até dois anos após o decurso do prazo previsto no art. 47 da 
Lei nº 7.357/85. 
Se decorridos esses dois anos, poderá ir pela terceira via, 
ajuizando ação de cobrança - que também poderá ser processada pelo rito 
ordinário, sumário ou monitório, sempre, contudo, calcada no direito 
obrigacional, devendo em tal ação narrar a origem do cheque prescrito e 
relatar detalhadamente o negócio que deu origem à relação jurídica que, 
nesse processo, tem foro obrigacional. 
                                                 
23 Precedentes: REsp 146.863/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar; REsp 36.590-2/MG, 
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo. 
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Não há de impressionar o fato de o cheque ter perdido a 
característica e a eficácia de título executivo extrajudicial, em razão do 
decurso do prazo extintivo para sua apresentação. Prevalece, ainda, como 
documento capaz de demonstrar a existência de uma obrigação de 
pagamento assumida por seu emitente. Assim, embora considerado título 
sem exação, pode instruir a ação de locupletamento ou de cobrança, 
submetidas ao rito ordinário, sumário ou monitório, mas sempre em busca 
da substituição do princípio de prova da relação jurídica de débito e 
crédito por um título executivo judicial; o que ensejará oportunamente 
execução. 
3. Termo Inicial da Correção Monetária na Ação Cambial de 
Enriquecimento e na Ação Causal de Cobrança 
Inserida no tema em discussão, encontra-se questão relevante 
e de entendimento nada pacífico, atinente ao termo a quo da incidência da 
correção monetária na ação cambial de enriquecimento e na ação causal 
de cobrança fundada em cheque prescrito. 
A lei que regula a correção monetária nas ações judiciais - Lei 
nº 6.899/81 - em seu art. 1º estabelece dois termos iniciais para a 
incidência de correção sobre débito resultante de decisões judiciais, quais 
sejam: quando se trata de execuções de títulos de dívida líquida e certa, a 
correção será calculada a contar do respectivo vencimento do título (§1º); 
nos demais casos, não envolvendo instrumento caracterizador de dívida 
líquida e certa, a atualização monetária será contada a partir do 
ajuizamento da ação (§ 2º).24 
Para melhor enfrentar-se o tema, é importante separá-lo no 
exame de dois casos diferentes, o da ação cambiaria e o da ação causal, 
                                                 
24 "Art 1º - A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão 
judicial, inclusive sobre custas e honorários advocatícios. 
§ 1º - Nas execuções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será calculada a 
contar do respectivo vencimento 
§ 2º - Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação." 
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pois a solução jurídica da questão, segundo FERREIRA PIRES25, pode 
variar de acordo com as particularidades de cada ação. 
Assim, primeiramente, no caso da ação de enriquecimento, de 
natureza cambiária (art. 61 da Lei nº 7.357/85), cujo prazo prescricional 
expira em dois anos, há perda do título executivo extrajudicial pela 
prescrição, restando, contudo, intacto o título de crédito em suas 
características. 
Portanto, a ação cambial de enriquecimento, sob o rito da 
monitoria ajuizada no caso previsto no art. 61 da Lei do Cheque, funda-se 
em dívida líquida e certa, podendo ser considerada a data do vencimento 
do cheque como o termo a quo de incidência de correção monetária, por 
aplicação analógica do art. 1º, § 1º, da Lei nº 6.899/81. 
No caso da ação de cobrança de natureza causal, regulada 
pelo art. 62 da Lei do Cheque, divergem as opiniões, porque o cheque não 
mais conta com sua característica de título executivo, devendo ser 
submetido ao processo de conhecimento para a verificação e discussão da 
causa debendi em busca da obtenção do título executivo judicial. 
Acentua, FERREIRA PIRES, que: 
Neste caso, parece-me que a correção monetária deve fluir a 
partir do ingresso do credor em juízo. Porque, aqui, 
desaparece inclusive a aplicação do princípio da abstração 
em relação a este título, de tal sorte que, como bem 
acentuou o Juiz AMAURI lELO, da 4ª Câmara do 1º TACivSP, 
o cheque prevalece apenas como mero instrumento de 
confissão de dívida, razão pela qual é de se aplicar a regra 
ínsita no § 2º do art. lº da Lei nº 6.899, de 08.04.81, que 
fixa como termo inicial da contagem da atualização 
monetária o ajuizamento da ação, e não o que consta do §1º 
                                                 
25 PIRES, José Paulo Leal Ferreira. Títulos de Crédito. 2a ed. São Paulo, Malheiros, 2001, 
p. 158. 
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do mesmo artigo, eis que fulcrado o direito em ação fundada 
em relação causal.26 
Em amparo a essa tese, o doutrinador menciona ainda o 
seguinte precedente do Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São 
Paulo: 
Correção monetária - Cambial - Cheque prescrito - Ausência 
de endosso - Ação causal e não de enriquecimento ilícito - 
Dívida de dinheiro e não de valor - Art. 1º, § 2º, da Lei nº 
6.899, de 1981 - Incidência desde o ajuizamento da ação - 
Embargos infringentes rejeitados - Voto vencido.27 
Ousa-se, contudo, discordar do ilustre jurista, porque não há 
diferença entre a ação cambial de enriquecimento e a ação causal de 
cobrança que justifique o tratamento diverso na aplicação de correção 
monetária. Ambas ações tratam de ato ilícito relativo, isto é, decorrente 
de inadimplemento contratual e, ao mesmo tempo, enquadram-se na 
categoria de dívida de dinheiro. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está se 
orientando no sentido de que, na hipótese de ilícito contratual, o termo 
inicial da correção monetária é a data do efetivo prejuízo, sob pena de 
perpetrar-se vedado enriquecimento ilícito de uma das partes. 
Desta forma, a decisão que permite a incidência da correção 
monetária a partir do vencimento de dívida com fundamento em título de 
crédito prescrito, mesmo em se tratando de ação de enriquecimento sob o 
rito da monitória, não viola a Lei nº 6.899/81.28 
Note-se que o Enunciado nº 43 da Súmula do STJ ("Incide 
correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo 
                                                 
26 PIRES, José Paulo Leal Ferreira. Títulos de Crédito. 2ª ed. São Paulo, Malheiros, 2001, 
p. 158-9. 
27 PIRES, José Paulo Leal Ferreira. Op. cit., p. 157. 
28 Nesse sentido: REsp 55.932/MG; Rel. Min. Nilson Naves, DJ 06.03.1995; REsp 
93.559/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 29.06.98. 
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prejuízo") estabelece a incidência da correção monetária em dívida por ato 
ilícito, sem distinguir se absoluto ou relativo. 
Assim, a exegese manda interpretar que, dentro da expressão 
genérica, embutir-se-ão sempre todas as espécies e particularidades. No 
caso, entende-se que dentro da expressão ato ilícito estão compreendidas 
as espécies relativo e absoluto. 
Tem-se observado, com certa insistência, a sustentação da 
tese de que, em se tratando de ação cambial de enriquecimento e ação 
causal de cobrança, quando submetidas ao rito especial monitório, a 
correção monetária teria como termo a quo a data do ajuizamento da 
ação. 
Essa interpretação, contudo, não se coaduna com a melhor 
exegese e com o fim precípuo da correção monetária, pois esta importa 
apenas na recomposição do valor da moeda corroído pela inflação, de 
sorte que, inobstante a perda da executividade do título de crédito em 
face da prescrição, é possível a incidência da atualização não somente a 
partir do ajuizamento da ação ordinária, mas desde o vencimento do 
débito, sob pena de enriquecimento sem causa da parte inadimplente. 
Não se pode imaginar que o direito processual, 
eminentemente instrumental, possa alterar o direito material. O uso do 
rito monitório não foi introduzido no ordenamento jurídico com o fim de 
podar parte ou totalmente a pretensão substancial da parte litigante. A 
sua finalidade, como tutela diferida, é ser apenas um instrumento para 
acelerar a obtenção do título executivo e nada mais. O rito ou o 
procedimento estão a serviço do direito material e nunca poderão ser 
utilizados como mecanismo de cerceamento.29 
                                                 
29 Sobre essa questão, o Colendo Superior Tribunal de Justiça se pronunciou quando do 
julgamento do REsp 1155/RJ, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ 18.12.89. 
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Em conclusão, o termo a quo de incidência da correção 
monetária, tanto na ação cambial de enriquecimento quanto na ação 
causal de cobrança, será a data do efetivo prejuízo, que nos títulos de 
crédito corresponde à data do vencimento das cártulas. 
4. Conclusões 
Uma vez pinçadas algumas das candentes discussões e 
dificuldades de interpretações de questões contemporâneas do direito 
cambiário, cuja harmonização se faz necessária para se obter a melhor 
aplicação do direito aos casos em concreto, podemos, em singelíssima 
síntese, pontuar os seguintes enunciados: 
a) a prescrição cambial, por ser dotada de características 
próprias, não se classifica em patrimonial e não patrimonial, sendo essa 
uma das razões que impõe o dever ao juiz de conhecê-la de ofício; 
b) considera-se ato interruptivo da prescrição cambial o 
ajuizamento de ação negatória do débito expresso nos títulos de crédito 
ajuizada pelo devedor, isto porque o credor pratica atos concretos em 
defesa de seu crédito ao se defender da pretensão desconstitutiva do 
título de crédito; 
c) a prescrição intercorrente é aquela que ocorre no curso 
do processo de execução por quantia certa contra devedor solvente, 
sendo inúmeras as hipóteses que afastam a sua caracterização; 
